
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.583.690 - SP (2016/0027604-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : TEC PHARMA IMPORTADORA DE PRODUTOS QUIMICOS 

E FARMACEUTICOS LTDA. - ME 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. A CORTE DE ORIGEM AFIRMOU 
QUE O SÓCIO CONTRA O QUAL SE PRETENDE REDIRECIONAR A 
EXECUÇÃO FISCAL NÃO EXERCIA EFETIVAMENTE O CARGO DE GERÊNCIA 
DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA À ÉPOCA DO FATO GERADOR DO PEDIDO 
DE REDIRECIONAMENTO, O QUE AFASTA A SUA  PRETENDIDA.APLICAÇÃO 
AO CASO CONCRETO AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   A Súmula 435 do STJ diz que se presume dissolvida 
irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem 
comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da 
execução fiscal contra o sócio-gerente.

2.   Porém, para a admissão do redirecionamento da execução 
fiscal, é imprescindível que o sócio-gerente a quem se pretenda redirecionar a 
exigência tributária tenha exercido, efetivamente, a função de gerência, no 
momento dos fatos geradores do tributo e/ou da dissolução irregular da empresa 
executada; sem essa verificação, a regra do art. 135 do CTN passaria a configurar 
casos de responsabilidade objetiva, quando se sabe que, de acordo com a matriz 
de sua interpretação, as situações prefiguradas neste dispositivo tributário 
codificado dirige-se à contemplação de situações infracionais, em que se requer a 
apuração de conduta infratora, da parte do agente.

3.   Agravo Regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 07 de junho de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.583.690 - SP (2016/0027604-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : TEC PHARMA IMPORTADORA DE PRODUTOS QUIMICOS 

E FARMACEUTICOS LTDA. - ME 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela FAZENDA 

NACIONAL contra a decisão de fls. 160/163, pela qual se negou seguimento ao 

seu Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. DISSOLUÇÃO 

IRREGULAR. A CORTE DE ORIGEM AFIRMOU, EXPRESSAMENTE, 

QUE O SÓCIO CONTRA QUEM A FAZENDA PÚBLICA PRETENDE 

REDIRECIONAR A EXECUÇÃO FISCAL, NÃO EXERCIA O CARGO 

DE GERÊNCIA SOCIETÁRIA A ÉPOCA DOS FATOS GERADORES, O 

QUE EVIDENTEMENTE AFASTA O REDIRECIONAMENTO 

PRETENDIDO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 

SEGUIMENTO.

2.   Irresignada, aduz que a Fazenda Nacional considera que 

não se deve exigir a concomitância do exercício da gerência ao tempo da 

ocorrência dos fatos geradores e da dissolução irregular para efeito de 

redirecionamento com base no art. 135, III, do CTN (fls. 170). 

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

agravada. 

4.   É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.583.690 - SP (2016/0027604-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : TEC PHARMA IMPORTADORA DE PRODUTOS QUIMICOS 

E FARMACEUTICOS LTDA. - ME 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

TRIBUTÁRIO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. A 

CORTE DE ORIGEM AFIRMOU QUE O SÓCIO CONTRA O QUAL SE 

PRETENDE REDIRECIONAR A EXECUÇÃO FISCAL NÃO EXERCIA 

EFETIVAMENTE O CARGO DE GERÊNCIA DA SOCIEDADE 

EMPRESÁRIA À ÉPOCA DO FATO GERADOR DO PEDIDO DE 

REDIRECIONAMENTO, O QUE AFASTA A SUA  

PRETENDIDA.APLICAÇÃO AO CASO CONCRETO AGRAVO 

REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A Súmula 435 do STJ diz que se presume dissolvida 

irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio 

fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o 

redirecionamento da execução fiscal contra o sócio-gerente.

2.   Porém, para a admissão do redirecionamento da 

execução fiscal, é imprescindível que o sócio-gerente a quem se 

pretenda redirecionar a exigência tributária tenha exercido, 

efetivamente, a função de gerência, no momento dos fatos geradores 

do tributo e/ou da dissolução irregular da empresa executada; sem 

essa verificação, a regra do art. 135 do CTN passaria a configurar 

casos de responsabilidade objetiva, quando se sabe que, de acordo 

com a matriz de sua interpretação, as situações prefiguradas neste 

dispositivo tributário codificado dirige-se à contemplação de situações 

infracionais, em que se requer a apuração de conduta infratora, da 

parte do agente.

3.   Agravo Regimental a que se nega provimento.

1.   A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 

assiste, devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos. Veja-se, por oportuno:
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6.   Ne mérito, a Súmula 435 do STJ diz que se presume 

dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu 

domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, 

legitimando o redirecionamento da execução fiscal contra o 

sócio-gerente; no entanto, para o redirecionamento da execução fiscal 

é imprescindível que o sócio-gerente a quem se pretenda redirecionar 

tenha exercido a função de gerência, no momento dos fatos 

geradores e da dissolução irregular da empresa executada, o que, 

neste caso, não ocorreu, posto que a Corte de origem afirmou, 

expressamente, que os fatos geradores são de 2004/2006, e a 

admissão dos sócios indicados na empresa somente ocorreu em 

meados de  2007 (fls. 118), o que afasta de plano, o redirecionamento 

da execução fiscal. Confiram-se os seguintes julgados nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA 
EMPRESA. EXERCÍCIO DA GERÊNCIA À ÉPOCA DO FATOS 
GERADORES.1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o 
entendimento de que os sócios só respondem pelo não 
recolhimento de tributo quando a Fazenda demonstrar que 
agiram com excesso de poderes, infração à lei, contrato social 
ou estatuto, ou ainda no caso de dissolução irregular da 
empresa.2. Hipótese em que, a despeito da dissolução 
irregular, foi acolhida a exceção de pré-executividade com 
vistas a reconhecer a ilegitimidade passiva do sócio que não 
exercia poderes de gestão na empresa executada à época 
dos fatos geradores.3. A jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça definiu as seguintes orientações: (a) o 
redirecionamento da execução fiscal ao sócio, em razão de 
dissolução irregular da empresa, pressupõe a respectiva 
permanência no quadro societário ao tempo da dissolução;e 
(b) o redirecionamento não pode alcançar os créditos cujos 
fatos geradores são anteriores ao ingresso do sócio na 
sociedade.4. Na situação em que fundamentado o pedido de 
redirecionamento da execução fiscal na dissolução irregular 
da empresa executada, é imprescindível que o sócio contra o 
qual se pretende redirecionar o feito tenha exercido a função 
de gerência no momento dos fatos geradores e da dissolução 
irregular da sociedade.5. Precedentes: AgRg no REsp nº 
1.497.599/SP, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
DJe 26/02/2015; AgRg no Ag nº 1.244.276/SC, Relator 
Ministro Sérgio Kukina, DJe 04/03/2015 e AgRg no REsp nº 
1.483.228/SP, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
DJe 18/11/2014.6. Agravo regimental desprovido (AgRg no 
AREsp. 659.003/RS, Rel. Min. MARGA TESSLER (JUÍZA 
FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO), 1T, DJe 
29.05.2015).

² ² ²
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO 
FISCAL PARA SÓCIO DA EMPRESA. AFERIÇÃO DO 
EXERCÍCIO DE PODERES DE GESTÃO À ÉPOCA DA 
OCORRÊNCIA DOS FATOS GERADORES OU DOS 
INDÍCIOS DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO 
STJ.1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
entende que não é possível o redirecionamento da execução 
contra o sócio que não integrava a sociedade à época da 
ocorrência dos fatos geradores das obrigações ou da 
dissolução irregular da empresa, eis que por tal motivo não é 
possível lhe imputar responsabilidade por atos praticados com 
excesso de poder ou infração de lei, contrato social ou 
estatuto, na forma do art, 135, III, do CTN.2. A despeito de ter 
o acórdão recorrido reconhecido o indício de dissolução 
irregular da sociedade em face de certidão de oficial de 
justiça que sinalizou a inatividade da empresa no seu 
endereço, não houve nenhuma afirmação no sentido de que o 
sócio para o qual se pretende redirecionar a execução 
exercia poderes de gerência, direção ou representação da 
sociedade à época da dissolução irregular.3. Deve ser 
mantida a decisão agravada no sentido de não ser possível a 
esta Corte infirmar o entendimento adotado no acórdão 
recorrido, quanto ao exercício de poderes de gestão pelo 
sócio à época da ocorrência dos fatos geradores da 
obrigação, bem como à época da dissolução irregular da 
empresa, eis que tal providencia demandaria o revolvimento 
de matéria fático-probatória inviável em sede de recurso 
especial pelo óbice da Súmula nº 7 do STJ, in verbis: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial".4. Agravo regimental não provido (AgRg. no REsp 
1.486.839/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 2T, 
DJe 10/12/2014).

2.   De fato, a 1a. Turma desta Corte Superior de Justiça adota 

o entendimento de que, ainda que fundamentado o pedido de redirecionamento da 

execução fiscal na dissolução irregular da empresa executada, é imprescindível 

que o sócio contra o qual se pretende redirecionar o feito tenha exercido a função 

de gerência no momento dos fatos geradores e da dissolução irregular da 

sociedade (AgRg no AREsp 327.674/SC, Rel. Min. MARGA TESSLER, DJe 

28.5.2015). 

3.   Nessa linha de raciocínio, confiram-se os seguintes 
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precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 

FISCAL. REDIRECIONAMENTO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. 

AUSÊNCIA DE PODER DE GERÊNCIA À ÉPOCA DO FATO 

GERADOR. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça definiu as 

seguintes orientações: a) o redirecionamento da execução fiscal ao 

sócio, em razão de dissolução irregular da empresa, pressupõe a 

respectiva permanência no quadro societário ao tempo da dissolução; 

e b) o redirecionamento não pode alcançar os créditos cujos fatos 

geradores são anteriores ao ingresso do sócio na sociedade.

2. Na situação em que fundamentado o pedido de 

redirecionamento da execução fiscal na dissolução irregular da 

empresa executada, é imprescindível que o sócio contra o qual se 

pretende redirecionar o feito tenha exercido a função de gerência no 

momento dos fatos geradores e da dissolução irregular da sociedade. 

Precedentes: AgRg no REsp n. 1.497.599/SP, Relator Ministro 

Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 26/2/2015; AgRg no Ag n. 

1.244.276/SC, Relator Ministro Sérgio Kukina, DJe 4/3/2015; e AgRg 

no AREsp n. 705.298/BA, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, DJe 1/9/15; AgRg no REsp n. 1.364.171/PE, Rel. Ministra 

Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 29/2/2016.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 

841.408/SP, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 29.3.2016). 

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 

NO RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 

DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 

DO CPC. INOCORRÊNCIA. DILIGÊNCIAS DO ART. 526 DO CPC. 

NECESSIDADE DE MANIFESTAÇÃO DO AGRAVADO. PRECLUSÃO. 

PEDIDO DE REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL 

FUNDADO NA DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE 

EXECUTADA. PRESSUPOSIÇÃO DE PERMANÊNCIA DO SÓCIO NA 

ADMINISTRAÇÃO DA EMPRESA NO MOMENTO DA OCORRÊNCIA 

DA DISSOLUÇÃO E DE SEU EXERCÍCIO DA FUNÇÃO DE 

GERÊNCIA À ÉPOCA DO FATO GERADOR DO TRIBUTO. SÚMULA 
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N. 83/STJ. INCIDÊNCIA.

I - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes 

apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da 

disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial 

aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, contradição ou 

obscuridade.

II - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça 

segundo o qual : i ) o descumprimento das providências enumeradas 

no caput do art. 526 do Código de Processo Civil, adotáveis no prazo 

de três dias, somente enseja as consequências dispostas em seu 

parágrafo único se o agravado suscitar a questão formal no momento 

processual oportuno, sob pena de preclusão e ii ) o pedido de 

redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na dissolução 

irregular da sociedade executada, pressupõe não apenas a 

permanência do sócio na administração da empresa no momento da 

ocorrência da dissolução, como que tenha ele exercido a função de 

gerência à época do fato gerador do tributo.

III - O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do 

inciso III do art. 105 da Constituição da República, não merece 

prosperar quando o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a 

jurisprudência desta Corte, a teor da Súmula n. 83.

IV - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos 

suficientes para desconstituir a decisão agravada.

V - Agravo Regimental improvido (AgRg no REsp 

1.364.171/PE, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 29.2.2016).

4.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao 

Agravo Regimental da FAZENDA NACIONAL. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0027604-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.583.690 / SP

Números Origem:  00059512820154030000  00336212720124036182  201503000059512  336212720124036182  
59512820154030000

PAUTA: 02/06/2016 JULGADO: 07/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : TEC PHARMA IMPORTADORA DE PRODUTOS QUIMICOS E 

FARMACEUTICOS LTDA. - ME
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : TEC PHARMA IMPORTADORA DE PRODUTOS QUIMICOS E 

FARMACEUTICOS LTDA. - ME
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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